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de discussão pública relativa à alteração da operação de loteamento,
requerida por António José Silva Miranda, para o lote 2 referente
ao loteamento n.o 3/03, em nome de Carlos Alberto Pinto Correia.

É alterada a implantação do anexo previsto para o referido lote,
tendo merecido os pareceres favoráveis do Departamento de Pla-
neamento desta Câmara.

Durante o prazo acima referido, o processo estará disponível para
consulta no Gabinete de Atendimento Municipal desta Câmara,
podendo ser formuladas sugestões ou reclamações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito do processo de licen-
ciamento em causa.

As sugestões ou reclamações deverão ser dirigidas, por escrito, à
presidente da Câmara Municipal de Felgueiras.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente aviso, que vai
ser afixado nos lugares de estilo.

28 de Junho de 2007. — A Presidente da Câmara, Fátima Felgueiras.
2611029168

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso n.o 12 728/2007

1 — Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 6 de Junho de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de técnico de 2.a classe (generalista), precedido de estágio, do
grupo de pessoal técnico, do quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Ferreira do Zêzere, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 56, de 21 de Março de 2005, remunerado pelo escalão 1, índice 295,
e pelo escalão 1, índice 222, durante o estágio.

2 — O concurso é válido apenas para a vaga indicada, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Ao concurso será aplicável o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99,
de 25 de Junho, os Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 412-A/98, de 31 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 265/88, de 28 de Junho.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido, quando exigíveis, os deveres militares ou de serviço

cívico;
e) Não estar inibido ou interdito para o exercício de funções

públicas;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

4.2 — Especiais — os previstos na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — O local de trabalho é na Câmara Municipal de Ferreira do
Zêzere, sendo as condições de trabalho as vigentes para os funcionários
e agentes da administração local.

6 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do des-
pacho n.o 38/88, publicado no Diário da República, 2.a série, de 26
de Janeiro de 1989, que se resume no seguinte: exerce funções de
estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, com
autonomia e responsabilidade, enquadradas em planificação e conhe-
cimentos profissionais adquiridos através de curso superior.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Ferreira do
Zêzere, Praça de Dias Ferreira, 2240-341 Ferreira do Zêzere, podendo
ser entregues pessoalmente na secretaria da Câmara Municipal ou
enviadas pelo correio com aviso de recepção.

Do requerimento deve constar a identificação completa (nome,
filiação, data de nascimento, naturalidade, estado civil, número do
bilhete de identidade, data da emissão e serviço de identificação que
o emitiu, número de contribuinte, residência, código postal e telefone)
a referência ao concurso a que se candidata e a data do Diário da
República em que foi publicado o presente aviso.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópias do bilhete de identidade e cartão de contribuinte;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, anexando foto-

cópia dos documentos comprovativos dos elementos dele constantes,
para efeito de avaliação curricular;

d) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes
para apreciação do seu mérito.

8.1 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos a que se refere o n.o 4.1 do presente aviso, desig-
nadamente os mencionados nas alíneas a), b), d), e) e f), desde que
os candidatos declarem, sob compromisso de honra, no requerimento
de admissão, a situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um.

8.2 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica
a participação à entidade competente para procedimento disciplinar
ou penal.

9 — A selecção dos candidatos será efectuada através dos seguintes
métodos de selecção:

Prova de conhecimentos gerais;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais, não excederá sessenta
minutos, classificada numa escala de 0 a 20 valores e versará sobre
o seguinte programa: direitos e deveres dos funcionários, agentes e
contratados; atribuições e competências das autarquias locais; regime
de férias, feriados e faltas; relação jurídica de emprego; Estatuto Dis-
ciplinar; Código do Procedimento Administrativo.

9.2 — Legislação a consultar:

Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, Decretos-Leis
n.os 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio;

Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de
Julho, e 409/91, de 17 de Outubro;

Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho;
Código do Trabalho e respectiva regulamentação;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

9.3 — A avaliação curricular consiste na apreciação pelo júri do
concurso do curriculum vitae de cada candidato.

9.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.5 — Constitui factor preferencial na selecção dos candidatos a
posse do curso de Design da Comunicação e Técnicas Gráficas.

10 — Os critérios de avaliação e classificação, quer da avaliação
curricular quer da entrevista profissional de selecção, constam da acta
da reunião do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos que
a solicitarem.

11 — A classificação final dos candidatos resulta da média arit-
mética das classificações obtidas em cada método de selecção, sendo
expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores e será
obtida pela aplicação da seguinte fórmula:

CF=PCG+AC+EPS
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em que:

CF= classificação final;
PEC= prova de conhecimentos gerais;
AC= avaliação curricular;
EPS= entrevista profissional de selecção.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão notificadas aos concorrentes através de alguma
das formas previstas nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

13 — Regime de estágio:
13.1 — O estágio deverá ter a duração de um ano, com carácter

probatório e obedece ao disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, integrando, a frequência de cursos de
formação directamente relacionados com as funções a exercer, findo
o qual os estagiários serão ordenados em função da classificação
obtida.

13.2 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a
Bom (14 valores) serão providos a título definitivo, de acordo com
o ordenamento referido no número anterior, no lugar de técnico de
2.a classe (generalista).

13.3 — A avaliação e a classificação final dos estagiários serão feitas
pelo júri do estágio, que tem a mesma composição do júri do concurso,
e ponderará os seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Resultado da formação profissional, caso tenha tido lugar.
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14 — O júri do presente concurso, que será igualmente o júri de
estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Jacinto Manuel Lopes Cristas Flores, vereador
a tempo inteiro.

Vogais efectivos:

Maria Dulce Ferreira Mendes de Figueiredo, chefe de divisão.
Fernanda Maria Antunes Caldeira Ideias, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Manuel da Silva António, vereador.
Carla Marisa da Costa Pires de Moura, técnica superior de 2.a classe.

15 — Em cumprimento do n.o 2 do artigo 41.o da Lei n.o 53/2006,
de 7 de Dezembro, foi feita consulta à BEP, não existindo quaisquer
candidatos em situação de mobilidade especial, conforme declaração
de inexistência emitida pela DGAP, n.o 4702, de 11 de Junho de 2007.

16 — Em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência
tem preferência em igualdade de classificação.

17 — Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com defi-
ciência devem declarar no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência.

3 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, Luís Ribeiro Pereira.
2611029167

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.o 12 729/2007

Abertura de discussão pública

Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos, vereadora do pelouro
das obras particulares, urbanismo e desporto da Câmara Municipal
de Leiria, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto
nos artigos 22.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4
de Junho, e no artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, alterado, que terá início ao 8.o dia útil após a publicação deste
aviso no Diário da República o período de discussão pública sobre
a proposta de alteração às especificações constantes da licença/auto-
rização de loteamento titulado através do alvará n.o 233/99, emitido
em 9 de Outubro de 1978, referente ao prédio sito em Cruz da Areia,
da freguesia e concelho de Leiria, inscrito nas matrizes rústicas sob
os artigos 5, 161, 162, 163, da freguesia de Leiria, cujo processo de
licenciamento decorreu os seus trâmites na Câmara Municipal de
Leiria sob o número Lot-452/70.

As alterações incidem sobre o lote 24 e foram requeridas por Eli-
zabete Rute Antunes Gomes de Faria.

O período de discussão pública terá a duração de 15 dias úteis.
A proposta de alteração encontra-se disponível, para consulta, na

Secção de Apoio Administrativo à Divisão de Loteamentos, nos dias
úteis, entre as 9 horas e as 15 horas e 30 minutos.

Todos os interessados poderão apresentar, por escrito e dentro
do prazo em que decorrer o período de discussão pública, sugestões,
reclamações ou observações.

18 de Junho de 2007. — Por delegação da Presidente da Câmara,
a Vereadora, Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos.

2611029199

Aviso n.o 12 730/2007

Abertura de discussão pública

Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos, vereadora do pelouro
das obras particulares, urbanismo e desporto da Câmara Municipal
de Leiria, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto
nos artigos 22.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4
de Junho, e no artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, alterado, que terá início ao 8.o dia útil após a publicação deste
aviso no Diário da República o período de discussão pública sobre
a proposta de alteração às especificações constantes da licença/auto-
rização de loteamento titulado através do alvará n.o 01/99, emitido
em 19 de Janeiro, referente ao prédio sito na Urbanização da Quinta
do Seixo, da freguesia e concelho de Leiria, inscrito nas matrizes
rústicas sob os artigos 410, 413 e 415, da freguesia de Leiria, cujo
processo de licenciamento decorreu os seus trâmites na Câmara Muni-
cipal de Leiria sob o número Lot-41/96.

As alterações incidem sobre os lotes 8 e 10 e foram requeridas
por VIGOLARTE — Engenharia e Construção, S. A.

O período de discussão pública terá a duração de 15 dias úteis.

A proposta de alteração encontra-se disponível, para consulta, na
Secção de Apoio Administrativo à Divisão de Loteamentos, nos dias
úteis, entre as 9 horas e as 15 horas e 30 minutos.

Todos os interessados poderão apresentar, por escrito e dentro
do prazo em que decorrer o período de discussão pública, sugestões,
reclamações ou observações.

18 de Junho de 2007. — Por delegação da Presidente da Câmara,
a Vereadora, Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos.

2611029202

Aviso n.o 12 731/2007

Abertura de discussão pública

Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos, vereadora do Pelouro
das Obras Particulares, Urbanismo e Desporto da Câmara Municipal
de Leiria, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto
nos artigos 22.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4
de Junho, e no artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, alterado, que terá início ao 8.o dia útil após a publicação deste
aviso no Diário da Republica o período de discussão pública sobre
a proposta de alteração às especificações constantes da licença/auto-
rização de loteamento titulado através do alvará n.o 233/99, emitido
em 9 de Outubro de 1978, referente ao prédio sito em Cruz da Areia,
da freguesia e concelho de Leiria, inscrito nas matrizes rústicas sob
os artigos 5-161, 162 e 163 da freguesia de Leiria, cujo processo de
licenciamento decorreu os seus trâmites na Câmara Municipal de
Leiria sob o número Lot-452/70.

As alterações incidem sobre os lotes 5 e 7 e foram requeridas
por Maria da Conceição Armindo e outras.

O período de discussão pública terá a duração de 15 dias úteis.
A proposta de alteração encontra-se disponível, para consulta, na

Secção de Apoio Administrativo à Divisão de Loteamentos, nos dias
úteis, entre as 9 horas e as 15 horas e 30 minutos.

Todos os interessados poderão apresentar, por escrito e dentro
do prazo em que decorrer o período de discussão pública, sugestões,
reclamações ou observações.

18 de Junho de 2007. — Por delegação da Presidente da Câmara,
a Vereadora, Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos.

2611029187

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.o 12 732/2007

Para os devidos efeitos torna-se público que foi renovada, por um
período de mais três anos, a nomeação, em regime de comissão de
serviço, da Dr.a Ana Carla Fonseca da Silva no cargo de chefe da
Divisão de Relações Públicas e Internacionais desta Câmara Muni-
cipal, cujo termo ocorre no dia 26 de Agosto de 2007, nos termos
do disposto no artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na
redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, aplicável à
administração local pelo Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril.

22 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

2611029200

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.o 12 733/2007

Discussão pública

José Maria Ministro dos Santos, engenheiro, presidente da Câmara
Municipal de Mafra, torna público que, nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na sua redacção actual,
conjugado com o artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro, se procede à abertura do período de discussão pública
relativa à alteração ao alvará de loteamento n.o 30/81, emitido em
19 de Fevereiro (alterado pelo alvará n.o 10/2003, de 9 de Julho)
apresentada no processo LP-29/2005, em nome de Rui Manuel Rai-
mundo Barreiros, para o prédio sito no lugar da Barreiralva, iden-
tificado por lote 4, descrito na Conservatória do Registo Predial de
Mafra sob o n.o 00134 e inscrito na matriz predial urbana sob o
artigo 6636, da freguesia de Mafra. Para o efeito, o processo estará
disponível na Secção de Atendimento a partir do dia seguinte ao
da presente publicação e por um período de 15 dias, no horário das
9 às 15 horas. Quem pretender apresentar reclamações, observações
ou sugestões deverá fazê-lo por escrito e endereçá-las à Câmara Muni-




